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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONSELHO DE 

ÉTICA DO SENADO FEDERAL. 

 

Representação nº ___/2020 

 

 

 

 

PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE – PSOL, partido político 

devidamente registrado no TSE, com sede em Brasília-DF e com representação no 

Congresso Nacional, por seu Presidente Nacional abaixo subscrito, REDE 

SUSTENTABILIDADE – REDE,  partido político devidamente registrado no 

TSE, com sede em Brasília-DF e com representação no Congresso Nacional, por seu 

Presidente Nacional abaixo subscrito e PARTIDO DOS TRABALHADORES 

- PT, partido político devidamente registrado no TSE, com sede em Brasília-DF e 

com representação no Congresso Nacional, por sua Presidente Nacional abaixo 

subscrita, vêm diante de Vossa Excelência, com fundamento na Constituição Federal 

(CF) art. 55, inc. II, no art. 32, inc. II do Regimento Interno do Senado Federal 

(RISF) e na Resolução do Senado Federal (RSF) nº 20, de 1993, Código de Ética e 

Decoro Parlamentar, ofertar 

REPRESENTAÇÃO POR QUEBRA DE DECORO PARLAMENTAR 

em face do Senador da República FLÁVIO NANTES BOLSONARO, 

brasileiro, casado, com endereço na Praça dos Três Poderes, Senado Federal, 

Senado Federal Anexo I, 17º Pavimento, fone (61) 3303-1717/1718, endereço 

eletrônico sen.flaviobolsonaro@senado.leg.br - Brasília – DF, por práticas 

incompatíveis com o exercício do mandato parlamentar. 
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Envolvimento com milicianos 

O principal da presente Representação em face do senador é sua 

ligação forte e longeva com as milícias no Rio de Janeiro1. 

Essa ligação do senador representado é conhecida e largamente 

noticiada pela imprensa2, além de relatada e investigada por órgãos de polícia do Rio 

de Janeiro e pelo Ministério Público - Ministério Público do Rio de Janeiro, Grupo 

de Atuação Especializada no Combate à Corrupção (GAECC). 

Facilitada por esta relação com as milícias, ou em razão dela, flagrou 

o Ministério Público, a Polícia e órgãos de controle (como o antigo COAF), um 

esquema montado dentro do gabinete do atual senador, quando ex-deputado estadual, 

com a prática de crimes como lavagem de dinheiro e ilícitos como a contratação de 

funcionários fantasmas e a “rachadinha” (a apropriação de parte ou da totalidade da 

remuneração dos funcionários de seu gabinete). 

São inúmeras as comprovações que denotam as íntimas relações do 

parlamentar com figuras centrais na milícia carioca, como é o caso da relação não 

escondida com o Capitão Nóbrega, recentemente morto no sertão da Bahia, na 

cidade de Esplanada (BA). 

A morte pela polícia do miliciano Capitão Nóbrega, umas das 

pessoas nucleares no enredo de crimes e ilicitudes dentro do gabinete do ex-deputado, 

e o mais aparente da relação de Flávio Bolsonaro com a milícias, impulsiona esta 

Representação. É mais que passada a hora de o Senado Federal do Brasil, onde 

exerce mandato parlamentar o Representado, processar e julgar Flávio Bolsonaro 

pelo viés do decoro parlamentar, jogando luz sobre as relações anteriores e atuais do 

senador com as milícias e respondendo à sociedade se é decoroso, ético, 

constitucional, moral ou sequer razoável que continue a exercer o mandato um 

senador com o histórico político e vida pregressa tão nebulosos e escusos (como 

																																								 																					
1	Segundo	Houaiss,	é	um	"grupo	armado	de	pessoas,	geralmente	com	formação	militar,	paramilitar	ou	
policial,	que	atua	à	margem	da	lei	em	algumas	comunidades	carentes,	pretensamente	para	combater	o	
crime”.	
2 	Matéria	 do	 Estadão:	 https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/leia-as-acusacoes-do-
ministerio-publico-contra-queiroz-e-flavio-bolsonaro/	
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informam as investigações de órgãos policiais, do Ministério Público e órgãos de 

fiscalização), repletos de acusações da prática de crimes e de envolvimento com a 

violentíssima milícia carioca. 

As investigações levadas a efeito pelo Ministério Público do Rio de 

Janeiro e muitas das posturas como político, manifestações públicas como discursos, 

publicação de fotos, homenagens reiteradas efetuadas na Assembleia Legislativa e a 

nomeação no gabinete de parentes e de pessoas muito próximas de milicianos do Rio 

de Janeiro, confirmam a denunciada forte e antiga relação com milícias, recheada da 

prática de ilícitos outros. 

Duas figuras dessa relação de Flávio Bolsonaro são Fabrício Queiroz 

e Adriano Magalhães Nóbrega. 

Adriano, conhecido como Capitão Nóbrega e falecido recentemente, 

era ex-policial militar do Batalhão de Operações Especiais (Bope). Segundo 

reportagem do The Intercept3, Adriano foi expulso da polícia por envolvimento com 

máfia do jogo do bicho, no Rio de Janeiro. Era acusado de ser o chefe da milícia no 

Rio das Pedras e de liderar o tal “Escritório do Crime”, um grupo suspeito da prática 

de inúmeros ilícitos, como de extermínio e de assassinatos de dezenas (talvez 

centenas) de pessoas. As milícias – esta é uma das linhas de investigação da política 

carioca – teriam matado a vereadora do PSOL Marielle Franco. 

Após passar alguns meses foragido da Justiça, Capitão Nóbrega foi 

morto pela polícia da Bahia, em ação conjunta com a Secretaria de Polícia Civil do 

Rio de Janeiro. 

Capitão Nóbrega foi homenageado por indicação do Representado 

duas vezes na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro: recebeu uma moção de 

louvor em 2003 e a medalha Tiradentes em 2005, considerada a maior honraria do 

Legislativo fluminense.  

																																								 																					
3	https://theintercept.com/2019/01/17/quem-matou-marielle-franco-bope/	
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A mãe de Adriano, Raimunda Magalhães, foi assessora do 

Representado e teria participado do esquema das “rachadinhas”. 

Sua ex-esposa, Danielle Mendonça, também era funcionária do 

gabinete de Flávio Bolsonaro. 

Capitão Nóbrega era beneficiário do chamado esquema da 

“rachadinha” no gabinete de Flávio Bolsonaro, conforme anota conversa por 

aplicativo interceptada pelo Ministério Público. 

Segundo o MP/RJ na denúncia, parte do dinheiro do esquema de 

“rachadinha” do gabinete de Flávio teria sido repassado a organização criminosa em 

dinheiro. Entre os celulares apreendidos na Operação Intocáveis, está um aparelho 

da ex-esposa do Adriano Nóbrega, Danielle Mendonça da Costa Nóbrega, na época 

assessora de Flávio Bolsonaro. Em conversas por WhatsApp, o Capitão Nóbrega 

revela que era beneficiado pelo dinheiro repassado do esquema por ser integrante do 

Escritório do Crime. 

Afirmou ele na conversa revelada que: “contava com o que 

vinha do seu tmbm [também]”.  

Outro personagem central na ligação do senador com as milícias é 

Fabrício Queiroz, também ex-policial. Era amigo do miliciano Adriano Nóbrega. 

Queiroz, segundo investigações, era uma das ligações do gabinete com as 

organizações criminosas - o tal “escritório do crime” - e com milicianos. 

Só de pessoas intimamente ligadas à milícia, o operador Queiroz 

recebeu 17 (dezessete) depósitos da mãe do miliciano, Raimunda Veras Magalhães, 

na época em que ela era assessora de Flávio Bolsonaro na ALERJ. 

O Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) detectou 

uma movimentação de R$ 7 milhões, entre os anos de 2014 e 2017, valor muito 

superior à renda de Fabrício Queiroz. Parte deste dinheiro - R$ 40 mil -, segundo 

admitiu o presidente da República, foi repassado para a primeira-dama, Michelle 
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Bolsonaro. Segundo ele em razão do pagamento de um empréstimo. Outro montante 

teria sido destinado ao próprio Flávio Bolsonaro. 

Fabrício Queiroz ficou um período foragido em Rio das Pedras, 

Zona Oeste do Rio de Janeiro. Esta é a região onde atuavam os milicianos objeto da 

Operação Os Intocáveis, Ronald Pereira e Adriano Nóbrega. 

Recentemente, em 2019, o jornal O Globo 4  revela conversa de 

Queiroz, onde o antigo operador do esquema com as milícias e lavagem de dinheiro 

na ALERJ, demonstrando ainda possuir larga influência no gabinete do senador, 

orienta o interlocutor sobre indicações políticas para cargos comissionados 

no Congresso Nacional através do gabinete de Flávio Bolsonaro. 

O jornal afirma que o áudio, abaixo transcrito, é parte de uma 

conversa travada em junho de 2019, quando Flávio Bolsonaro já exercia o mandato 

de senador: 

Tem mais de 500 cargos lá, cara, na Câmara e no Senado. Pode indicar para 

qualquer comissão ou, alguma coisa, sem vincular a eles em nada, em nada. 

Vinte continho aí para gente caía bem para c*, meu irmão, entendeu? 

Não precisa vincular ao nome. Só chegar lá e, pô, cara, o gabinete do Flávio faz 

fila de deputados e senadores, pessoal para conversar com ele, faz fila. 

Só chegar lá e, pô, meu irmão, nomeia fulano aí para trabalhar contigo aí, 

salariozinho bom desse aí, cara, para a gente que é pai de família, cai como uma 

uva. 

Vê-se do teor ilícito da conversa que ainda quando senador as 

relações do Representado com seu operador permanecem (ou permaneceram) ativas. 

Denota que as relações com os demais envolvidos nos diversos ilícitos ao tempo de 

deputado estadual podem ainda estar ativadas. 

																																								 																					
4 	https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2019/10/24/queiroz-aparece-em-audio-sobre-
indicacoes-para-cargos-no-congresso-20-continho-ai-pra-gente-caia-bem.ghtml	
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Como dito, a forte relação com a milícia é denotada pelos gestos, 

ações e atividades do Representado e bem como pelo quanto investigado e concluído 

pelo Ministério Público na prática de crimes e ilícitos como o da “rachadinha” e da 

lavagem de dinheiro. 

Linha do Tempo: Flávio Bolsonaro (e Família Bolsonaro) e Adriano 

Nóbrega 

É flagrante a longeva relação entre o Representado e o miliciano 

Capitão Nóbrega 5 . De modo esquemático, os principais fatos e as principais 

manifestações do Representado nestes últimos 17 anos de relação com a milícia e 

com o falecido miliciano Adriano Nóbrega: 

- Maio de 2003 - Cidade de Deus 

Técnico de refrigeração é morto em operação policial realizada por Adriano e 

Queiroz, colegas no 18º Batalhão.  

- Outubro de 2003 

Cinco meses após o referido assassinato, Flávio Bolsonaro apresenta Moção de 

Louvor a Adriano na ALERJ. Na ocasião, Flávio disse que Adriano desenvolvia a sua 

função com “dedicação e brilhantismo”.  

- Janeiro de 2004 

Adriano é preso pelo assassinato de um flanelinha que na véspera do crime havia 

denunciado um grupo de milicianos.  

- Junho de 2005 

Um ano e meio depois, Flávio Bolsonaro concede Medalha Tiradentes a Adriano. 

Ele recebeu a medalha na prisão. 

																																								 																					
5 	Dentre	 outras:	 https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2020/02/10/ex-pm-era-suspeito-de-
chefiar-grupo-que-cometeu-dezenas-de-homicidios.ghtml	
e	 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/02/entenda-a-morte-de-miliciano-e-os-elos-dele-com-
flavio-bolsonaro.shtml	
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- Outubro de 2005 

Quatro dias dias após a condenação de Adriano, o então deputado federal Jair 

Bolsonaro faz discurso na Câmara defendendo Adriano. Bolsonaro compareceu ao 

julgamento do PM, a quem chamou de brilhante oficial. “Coitado, um jovem de vinte 

e poucos anos”, afirmou no discurso. Em 2007, Adriano foi absolvido após recorrer.  

- Fevereiro de 2007 

Flávio Bolsonaro defende as milícias em discurso na ALERJ. Trechos de discursos de 

Flávio: “Não se pode, simplesmente, estigmatizar as milícias. Há uma série de 

benefícios”. “Não acho justa essa perseguição, principalmente por parte de políticos e 

entidades ligadas aos direitos humanos”. 

- Março de 2007 

Queiroz, amigo e parceiro de Adriano no 18º Batalhão, começa a trabalhar no 

gabinete de Flávio Bolsonaro. Queiroz indicou a ex-mulher de Adriano para trabalhar 

no gabinete de Flávio. 

- Junho de 2008 

Flávio Bolsonaro critica a criação da CPI das Milícias na ALERJ, apesar de ter votado 

favoravelmente. Esse é um dos trechos do discurso de Flávio: “Sinceramente, não 

acredito que essa situação acontecida na Favela do Batan seja regra entre as milícias. 

Em muitas comunidades, onde residem policiais, onde residem bombeiros, eles se 

organizam para que o tráfico não impere nessas regiões, sem visar lucro, sem exigir 

cobrança de nada.” 

- Agosto de 2008 

Adriano é preso novamente pelo atentado contra o pecuarista Rogério Mesquita, 

inimigo de bicheiros. 

-  Dezembro de 2008 



	 8	

O então deputado federal Jair Bolsonaro critica o relatório final da CPI das Milícias: 

“Querem atacar o miliciano, que passou a ser o símbolo da maldade." 

- Dezembro de 2013  

Adriano é expulso da PM por envolvimento com o jogo do bicho.  

- Abril de 2016 

A Mãe de Adriano é nomeada assessora de Flávio Bolsonaro. 

- Dezembro de 2018  

Revelado o esquema das rachadinhas na ALERJ. 

- Junho de 2019 

Divulgada conversa de Fabrício Queiroz fazendo orientações sobre indicações 

políticas para cargos comissionados no Congresso Nacional. 

- Fevereiro de 2020 

O senador Flávio Bolsonaro posta twitte pedindo às autoridades para não cremarem 

o corpo do falecido Capitão Adriano; 

Jair Bolsonaro diz que Adriano era um herói. 

Como dito, Adriano era do Escritório do Crime. Comandava a 

milícia de Rio das Pedras, onde um prédio desabou, na Muzema, Rio de Janeiro, 

matando 24 pessoas. Segundo as investigações, Adriano lavava o dinheiro da milícia 

com fazendas e gado no interior da Bahia. Quando de sua morte, estava escondido na 

chácara do vereador Gilsinho da Dedé, filiado ao PSL. Cinco dias antes de ser 

assassinado, Adriano disse ao advogado que lhe assistia que temia ser morto como 

queima de arquivo. 
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Jair Bolsonaro inclusive mudou a sua agenda na segunda-feira 

(10/02) e cancelou a entrevista que costuma dar todos os dias na porta do Palácio da 

Alvorada.  

O ministro Sergio Moro, que não incluiu Adriano na lista dos 

bandidos mais procurados do país, não comentou sobre a morte do miliciano. 

Rachadinha 

A partir da quebra de sigilo bancário judicialmente ordenada em 

abril de 2019, o Ministério Público do Rio de Janeiro - GAECC investigou incomuns 

e supostamente criminosas operações financeiras e transações no gabinete do então 

deputado estadual fluminense Flávio Nantes Bolsonaro. Constatou-se a prática de 

“rachadinha”, a coação exercida sobre servidores do gabinete, que eram obrigados a 

devolver parte dos vencimentos. Esse dinheiro, segundo o MP e corroborado por 

fortes suspeitas que embasaram decisões judiciais no curso da investigação, era 

“lavado” através de esquemas de compra de imóveis, de franquia de loja de 

chocolates e de outros bens. 

A sistemática dos ilícitos foi assim classificada pelo MP-RJ: um 

grupo que nomeava os assessores, outro que recolhia e distribuía parte dos salários 

dos servidores e um terceiro núcleo, composto por aqueles que aceitavam o 

compromisso de entregar parte de suas remunerações. 

O MP-RJ relata que – confirmados pela quebra de sigilo (a 

transferência dos sigilos compreende o período 1º de janeiro de 2007 a 17 de 

outubro de 2018) - o assessor de Flávio Nantes Bolsonaro na Assembleia Legislativa 

do Rio, Fabrício José Carlos de Queiroz, recebeu R$ 2 milhões por meio de 483 

(quatrocentos e oitenta e três) depósitos feitos por 13 (treze) ex-assessores indicados 

ou subordinados ao senador Flávio Bolsonaro. A maioria dos depósitos bancários em 

dinheiro (69%) teria sido efetuada em espécie. Os demais através de transferências e 

depósitos de cheques. 

A longa rotina de depósitos em espécie era seguida de saques em 

dinheiro na mesma conta. 
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No período houve saques em dinheiro de quase R$ 3 milhões. Ao 

menos outras 15 (quinze) pessoas, servidores públicos nomeados, estavam envolvidas 

no esquema ilícito dentro do gabinete do agora senador. Dez delas o Ministério 

Público denominou de “grupo família Siqueira”, uma vez que todos possuem algum 

grau de parentesco com Ana Cristina do Valle, a ex-esposa do Presidente da 

República, Jair Bolsonaro, e ex-madastra do senador Flávio Bolsonaro. 

A prática de “rachar” os rendimentos do servidores consiste em tipo 

de coação exercida pelo superior hierárquico no gabinete, que estabelece a obrigação 

de os funcionários da ALERJ repassarem parte ou o total de seu salário para a conta 

bancária de Queiroz. 

O ex-deputado, ou seu chefe de gabinete, que nomeia funcionário 

para receber total ou parte da remuneração, em tese é peculato, conduta tipificada no 

art. 312 do Código Penal. Ou, ainda, também em tese, poderia caracterizar a conduta 

descrita no art. 316 do Código Penal, quando funcionário público exige, para si ou 

para outro, em razão de sua função, uma vantagem indevida - pena de 2 a 8 anos de 

reclusão. Também em tese, pode qualificar o crime de corrupção passiva, previsto no 

art. 317 do Código Penal, e que prevê pena de 2 a 12 anos de reclusão, uma vez que 

teria havido a solicitação, para si ou para terceiros, de uma vantagem indevida. 

Lavagem de dinheiro 

Acresce a gravidade das “rachadinhas” o fato de ter sido descoberta 

a quantidade grande e a prática rotineira de realizar depósitos em dinheiro e a 

realização de saques em espécie, numa deliberada intenção de burlar os registros da 

origem e destino dos recurso. O modus operandi é tipo ou forma de “lavar dinheiro”. 

A prática de lavagem de dinheiro pode ter ocorrido, também, nos 

episódios de pagamento de parcela de prestação de imóvel do parlamentar (Ed. 

Paineira, Bairro Laranjeiras, Rio de Janeiro) e de reiteradas transferências de dinheiro 

para conta bancária da franquia da Kopenhagen (Bolsotini Chocolates e Café Ltda), 

de propriedade de Flávio Bolsonaro, efetuados pelo policial militar Diego Sodré de 

Castro Ambrósio. 



	 11	

Sobre esta loja de chocolates o GAECC verificou incomuns 

movimentações financeiras e transações. Segundo o MP, a Bolsotini teria sido usada 

para lavar o dinheiro obtido no esquema de “rachadinhas” da remuneração dos 

funcionários do gabinete na ALERJ. Inicialmente o MP verifica que o parlamentar e 

sua esposa, Fernanda Antunes Figueira Bolsonaro, não tinham patrimônio ou suporte 

financeiro suficiente para adquirir a franquia e operacionalizar a loja, que funciona no 

shopping center Via Parque, na Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, e cujo investimento 

teria chegado a R$ 1 milhão. O empreendimento tem como sócio Alexandre Ferreira 

Dias Santini. Alexandre e Flávio, contudo, não teriam jamais integralizado nenhum 

valor no negócio: todo o aporte e pagamentos que viabilizaram a compra da franquia 

foram efetuados por Fernanda, esposa do parlamentar. 

Segundo constatou o GAECC, há flagrante divergência entre os 

valores do negócio e do quanto vale a loja, com as declarações do imposto de renda. 

Ainda, apesar do sócio Alexandre Santini possuir metade da sociedade da empresa 

Bolsotini, no período de dois anos teria recebido quase metade dos pagamentos a 

título de lucro quando comparado a Flávio Bolsonaro (ou seja, menos de 25% dos 

lucros). O MP aponta ainda que a empresa teria recebido “quantias incomparáveis 

com o volume de vendas da loja”. Corrobora as acusações do GAECC o fato de que 

nos períodos de maior venda de chocolates e derivados, como a Páscoa, a empresa 

tenha faturado menos que em outras semanas do ano. Em todo o período houve 

depósitos em dinheiro, numa média de 20% do faturamento da empresa. Ou seja: 

quase ¼ do faturamento da loja foram depósitos efetuados por terceiras pessoas. 

A empresa teria sido usada como justificativa formal para a 

ocultação de dinheiro, possivelmente vindo das “rachadinhas” dos vencimentos dos 

funcionários na ALERJ, tanto na fase inicial do investimento, quanto no decorrer dos 

anos 2015 a 2018. Há uma diferença entre o faturamento da loja e os créditos em 

conta corrente da empresa apurada pelo MP em quase R$ 2 milhões. Esse período 

dos depósitos na conta da empresa coincide com o período de arrecadação dos 

dinheiros valores no gabinete de Flávio por Queiroz. 
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O MP aponta a forte possibilidade de lavagem de dinheiro pela 

venda de dois imóveis em valor não declarado de R$ 800 mil. 

Conforme o GAECC, Flávio e Fernanda Bolsonaro compraram, em 

novembro 2012, dois apartamentos no Bairro de Copacabana, um deles localizado na 

Avenida Prado Júnior e outro na rua Barata Ribeiro. Custaram, respectivamente, 

R$ 140 mil e R$ 170 mil. Os dois imóveis foram vendidos na mesma data e pelo 

mesmo procurador, o norte americano Glenn Howard Gillard. Para registrar preços 

subfaturados nas escrituras de venda para Flávio Bolsonaro e sua esposa, o vendedor 

teria recebido ‘por fora’ os pagamentos de valores não declarados nas escrituras, 

segundo constataram as investigações. 

O apartamento da rua Barata Ribeiro foi revendido um ano depois, 

em novembro de 2013, por R$ 573 mil. O lucro obtido foi de 237%. Segundo o MP, 

consultando o índice FIPEZAP no mesmo período os imóveis da região valorizaram 

9%. 

Em fevereiro de 2014, o segundo apartamento foi revendido por 

R$ 550 mil, gerando um lucro ainda maior do que o primeiro: houve uma valorização 

de R$ 292%. No período, ainda segundo a FIPEZAP, a média de valorização 

imobiliária da região não passou de 11%. 

Na compra e posterior revenda dos dois imóveis, com o dobro ou 

quase o triplo do valor em pouco mais do que um ano, houve a simulação de ganhos 

de capital artificialmente produzidos em torno de R$ 800 mil para Flávio Bolsonaro e 

sua esposa. São fortíssimos os indícios de lavagem de parte do dinheiro em espécie 

obtido ilicitamente através do esquema das ‘rachadinhas’ de servidores da ALERJ 

através da incorporação ao patrimônio imobiliário do casal. 

A prática, em tese, é tipificada como crime pela Lei 9.613, de 1998, 

que prevê pena de reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. Pode caracterizar, 

também, o crime de organização criminosa, previsto na Lei 12.850, de 2013, ou, 

ainda, o de associação criminosa, do art. 288 do Código Penal. 

Funcionários fantasmas 
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Segundo o Ministério Público do Rio de Janeiro, conforme 

noticiado, parte dos funcionários do gabinete do ex-deputado estadual eram parentes 

do próprio operador do esquema, e não exerciam efetivamente funções ou atividades 

funcionais, mas eram “funcionários fantasmas”. 

É o caso da ex esposa de Fabrício de Queiroz, Marcia de Oliveira, e 

de suas filhas, Nathália Queiroz e Evelyn Melo de Queiroz. Márcia nunca retirou o 

crachá funcional, documento funcional por excelência e o que permite o acesso às 

dependências da ALERJ. A primeira filha era nomeada para atuar na ALERJ, mas ao 

mesmo tempo cursava faculdade de Educação Física na universidade Castelo Branco, 

que dista 38 quilômetros da Assembleia. Além disso, mantinha outros três empregos 

em academias de ginástica do Rio de Janeiro. Nathália Queiroz, conforme indica o 

Ministério Público, também jamais retirou o crachá de identificação (outros também 

jamais retiraram o crachá, como é caso de Luiza Souza Paes). A segunda filha 

exerceria as atividades de pedicure e manicure. 

Seria “fantasma”, também, Graziela Jorge Faria. Esta funcionária 

sacou 99,90% do próprio vencimento em espécie. Este modo de saque evitaria deixar 

rastros da ‘rachadinha’ no sistema financeiro/bancário, não permitindo que houvesse 

uma ligação entre as contas bancárias da funcionária fantasma e de Queiróz. 

Outro “fantasma” seria Agostinho Moraes da Silva (que confessou a 

“rachadinha”), Jorge Luiz de Souza, Danielle Mendonça, Wellington Sérvulo 

Romano da Silva (que em quase todo o período teria morado no exterior). 

A prática pode vir a penalizar os envolvidos por peculato, corrupção 

e/ou concussão6. 

Do Direito 

																																								 																					

6 	Dentre	 outras	 matérias	 publicadas,	 vide:	 https://congressoemfoco.uol.com.br/congresso-em-

foco/dez-fatos-que-ligam-a-familia-bolsonaro-a-milicianos/	
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Quebra do decoro parlamentar. Violação da Consti tuição Federal,  da 

legislação pátria.  

Conforme determina o art. 55 da Constituição Federal, o decoro 

parlamentar é uma característica própria da atividade parlamentar. Além de compor e 

qualificar a atividade do parlamentar, traz em si, ainda, um dever-ser: o senador deve 

ser e agir de modo decoroso. Ou seja: agir consoante preceitos éticos, morais e dos 

valores social e constitucionalmente previstos, de forma que sua conduta, estando em 

conformidade aos ditames legais e constitucionais, signifique sempre um agir 

socialmente responsável, deste modo não rompendo seus deveres e responsabilidades 

de agente político e não ferindo a imagem do parlamento. No caso, os atos são 

puníveis porque o Representado, séria e robustamente acusado da prática de ilícitos 

contra a administração pública, quebra o decoro ao deixar de observar os deveres 

advindos dos princípios e valores social e constitucionalmente previstos. 

Em tese, o Representado estaria incurso nos tipos penais descritos 

no art. 2º c/c art. 1º e o §4º, do art. 2º, todos da Lei nº 12.850/2013 e no art. 317, 

caput, do Código Penal, em continuidade delitiva (art. 71 do Código Penal), tendo 

praticado o crime de organização criminosa, reiteradas vezes o crime de corrupção 

passiva, além de crimes de lavagem de dinheiro (Lei 9.613/98, pela redação da Lei 

12.683/12) e peculato (art. 312 do Código Penal). 

O bem jurídico protegido é a honra objetiva do Legislativo, ou seja, 

a credibilidade e a respeitabilidade do parlamento federal perante a sociedade e 

demais instituições. 

Os atos praticados pelo Representado aviltam a imagem não apenas 

desta Casa Legislativa, mas de todo o arranjo político institucional brasileiro, 

reforçando a associação nefasta e comumente difundida no povo, entre “políticos” e 

“corrupção”, tudo em prejuízo ao erário e a já tão desgastada imagem da política. 

Aspectos penais x aspectos polí t icos – autonomia da esfera polí t ica 

Importam ao caso de decoro as circunstâncias criminais e os 

aspectos da suposta prática dos crimes pelo senador. Esta relevância, contundo, não 
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inibe que haja o processamento e a condenação na esfera política, independente da 

esfera penal. 

Por tal, o agente político, senador, por exemplo, pode responder e 

ser responsabilizado, autonomamente, nas esferas criminal, administrativa, civil e 

política (quebra de decoro). 

Neste sentido Uadi Lammego Bulos7 fixa que “o fato de a imputação 

constituir crime, sujeita o parlamentar à incidência do inciso IV, do art. 55, mas não 

impede a aplicação da sanção disciplinar antes da condenação criminal”. 

Mesmo no ordenamento jurídico anterior a 1988 o STF concluía 

pela autonomia da competência sancionadora política pela quebra de decoro fundado 

em “procedimentos constitutivos de crime”, não decaindo o Parlamento do direto 

soberano de sancionar (STF, RMS 2319, rel. Min. Nelson Hungria, acórdão de 1954). 

O STF já teve a oportunidade de reiterar o entendimento sob a 

égide da atual Carta, por exemplo no MS 21.443, Rel. Min. Octavio Gallotti, 

julgamento em 22/04/1992, no qual fixou-se que: 

Cassação de mandato de parlamentar (art. 55, II, da Constituição Federal). Ato 

disciplinar da competência privativa da Câmara respectiva, situado em instância 

distinta da judiciária e dotado de natureza diversa da sanção penal, mesmo 

quando a conduta imputada ao deputado coincida com tipo estabelecido no 

Código Penal. 

No voto o entendimento de que “a sanção disciplinar imposta pela 

Câmara dos Deputados difere da natureza da condenação criminal; é processada em 

outra instância que a do Poder Judiciário, cabendo privativamente à Câmara dos 

Deputados. Nem seria compreensível que, nas hipóteses presumivelmente as mais 

graves de quebra de decoro (as coincidentes com tipos delituosos), a ação de 

disciplina da Câmara ficasse tolhida pela dependência e à espera não só da 

																																								 																					
7	in	Curso	de	Direito	Constitucional,	2011,	p.	1099.	
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deliberação do Poder Judiciário, como da própria iniciativa do órgão do Ministério 

Público, em se tratando de crime de ação pública”. 

Constata-se, pois, que é possível e não há impedimento para que 

haja a oferta e processamento, julgamento e sanção por atos criminosos de que é 

acusado de pratica-los o senador Flávio Bolsonaro, independente da fase processual 

ou pré-processual penal, e independente de procedência da denúncia ou da 

regularidade das investigações. 

Contemporaneidade – Novo mandato parlamentar 

Não importa, conforme vêm decidindo o STF e demais tribunais, o 

tempo da ocorrência do delito ético-político para fins de verificação e punição pela 

quebra de decoro. Uma vez ocorrida a quebra do decoro parlamentar, não há tempo 

que a desfaça e não há ato que signifique o perdão tácito. Quanto mais, como no caso, 

tratando-se de fatos acontecidos no período da legislatura passada e que o 

representado era deputado e foi eleito, sem interrupção, senador. E, também, como 

demonstra a conversa transcrita de Queiroz, com orientação de contratação no 

gabinete do Representado, a possibilidade, o indício forte de continuidade das 

relações com os personagens que teriam praticado conjuntamente os ilícitos e crimes 

que o MP/RJ o acusa. 

Mesmo na eventual ideia de existência de “legislatura una”, o STF já 

resolveu, em algumas ocasiões, que um parlamentar eleito novamente pode ter 

cassado seu mandato em legislatura subsequente por atos anteriores. 

Isso porque “o dano à imagem do corpo legislativo, de ter no seu 

seio autor de fato indecoroso, persiste íntegro” (STF, MS 23.388-5-DF, rel. Min. Néri 

da Silveira). 

É certo, ainda, que a eleição para novo mandato ou para mandato 

diferente (o Representado era deputado estadual quando teria praticado os atos 

ilícitos) não é absolvição e não abona ou cancela os atos desabonadores praticados 

antes: os ilícitos cometidos e que quebram o decoro parlamentar continuam hígidos e 

surtindo seus efeitos, notadamente o de não deixar transformar um deputado estadual 
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com ligações com a milícia carioca, que teria usurpado de parte ou a totalidade da 

remuneração de seus funcionários e que teria praticado, dentre outros, lavagem de 

dinheiro, assim indecoroso e antiético, em um senador “respeitável”, ético e moral. A 

pessoa eleita senador continua a ser a mesma de antes, porque os fatos não podem 

simplesmente ser apagados pela renovação de uma legislatura ou pela eleição para 

outro cargo. 

Não há dúvidas de que a eleição popular não paga ou anistia os 

ilícitos, especialmente quando os detalhes e a completude dos fatos relacionados ao 

Representado somente ficaram de conhecimento público e dos eleitores depois do 

pleito (em outubro de 2018), quando das quebras de sigilos, acontecidas em abril de 

2019. A imagem transmitida pelo senador em sua campanha era a de uma pessoa 

íntegra, ética e que não cometeu ilícitos crimes como o de corrupção, diferentemente 

de seus adversários. Ainda que se argumente que haja relevância numa eleição para 

novo cargo, a gravidade dos fatos e as circunstâncias da eleição (com o 

desconhecimento pelos eleitores) não permitem que haja o abono dos ilícitos. 

É possível a cassação de parlamentar que tenha praticado 

ato indecoroso antes do início do mandato, condicionando-a, contudo, 

à constatação de que a conduta anterior fosse desconhecida. Os fatos 

vieram a lume após a eleição de Flávio Bolsonaro ao Senado Federal: o 

conhecimento público do relatório do COAF é de dezembro de 2018 e as conclusões 

do MP/RJ, de dezembro de 2019. 

Tal entendimento já foi, inclusive, esposado pelo STF, nos 

mandados de segurança nº 23.388/99 (já citado) e nº 24.458/03, impetrados pelos ex-

deputados Talvane Albuquerque e Francisco Pinheiro Landim, respectivamente. A 

Suprema Corte, em ambos os casos, decidiu em desfavor dos impetrantes e negou-se 

a anular a cassação de mandato ou paralisar a tramitação dos processos disciplinares 

em curso, sob o argumento dos parlamentares de que os fatos imputados aos 

representados se deram em data anterior ao mandato que exerciam. 

Ressalta-se que, instada a se pronunciar em um desses mandados de 

segurança (MS 23.388/99), a Câmara dos Deputados, em manifestação institucional 
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oficial, defendeu exatamente o entendimento mencionado, corroborando a ideia de 

exercício permanente: 

“considerando que a manutenção de imagem do Poder Legislat ivo 

não pode se ater a cri térios exclusivamente cronológicos, l igados à 

duração de legislaturas,  pois a inst i tuição parlamentar é 

permanente, tem-se também que o expurgo dos maus congressistas 

que conspurcam sua imagem, não deve se l imitar à coexistência 

entre a prática dos atos indecorosos e o momento em que o poder 

censório da inst i tuição faz operar seus efeitos. [...]Destarte, nada obsta 

que Deputado, autor de atos atentatórios ao decoro parlamentar em 

determinada legislatura, possa responder a procedimento disciplinar destinado à 

perda de seu mandato em legislatura subsequente, para a qual se reelegeu.” 

No MS 24.458, inicialmente distinguindo a limitação temporal 

própria das CPI, firma o STF que: 

De outro lado, e ao contrário da limitação de ordem temporal imposta à 

atividade investigatória das Comissões Parlamentares de Inquérito - cujo âmbito 

de atuação não pode ultrapassar a legislatura em que instauradas (HC 

71.193/SP, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - MS 22.858/DF, Rel. Min. 

CELSO DE MELLO) -, cumpre rememorar que o Supremo Tribunal Federal, 

como precedentemente assinalado, já firmou orientação no sentido de que o 

princípio da unidade de legislatura não se reveste de efeito preclusivo, em tema 

de cassação de mandato legislativo, por falta de decoro parlamentar, ainda que 

por fatos ocorridos em legislatura anterior (MS 23.388/DF, Rel. Min. NÉRI DA 

SILVEIRA, Pleno). 

Isso significa, portanto, que o princípio da unidade de legislatura não representa 

obstáculo constitucional a que as Casas legislativas venham, ainda que por fatos 

anteriores à legislatura em curso, a instaurar - contra quem já era titular de 

mandato na legislatura precedente - procedimento de caráter político- -

administrativo, destinado a viabilizar a decretação da perda do mandato, por 

fato atentatório ao decoro parlamentar, cometido por quem então se achava 
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investido na condição de membro de qualquer das Casas do Congresso 

Nacional (CF, art. 55, I, "e", §§ 1º e 2º). 

Parece revelar-se essencial, portanto, para os fins a que se refere o art. 55, § 2º 

da Constituição da República, a existência de uma necessária relação de 

contemporaneidade entre a prática do ato contrário ao decoro parlamentar, de 

um lado, e o exercício do mandato legislativo, de outro, mesmo que o ato 

ofensivo à dignidade institucional do mandato (e, também, à honorabilidade do 

Parlamento), tenha ocorrido na legislatura imediatamente anterior, praticado 

por quem, naquele momento, já era integrante do Poder Legislativo, tal como 

expressamente o reconheceu o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

precedente mencionado. 

Cumpre identificar, neste ponto, a "ratio" subjacente a esse entendimento que 

resultou do julgamento plenário do MS 23.388/DF, Rel. Min. NÉRI DA 

SILVEIRA: é que a ordem jurídica não pode permanecer indiferente a 

condutas de membros do Congresso Nacional - ou de quaisquer outras 

autoridades da República - que hajam eventualmente incidido em censuráveis 

desvios éticos, no desempenho da elevada função de representação política do 

Povo brasileiro. 

Foi por tal  motivo que o Plenário desta Suprema Corte, atento aos 

alt íssimos valores que informam e condicionam todas as at ividades 

governamentais -  não importando o domínio insti tucional em que 

elas tenham lugar - ,  veio a proferir o seu dictum, reconhecendo a 

possibil idade jurídico-consti tucional de qualquer das Casas do 

Congresso Nacional adotar medidas destinadas a reprimir,  com a 

cassação do mandato de seus próprios membros, fatos atentatórios 

à dignidade do ofício legislat ivo e lesivos ao decoro parlamentar,  

mesmo que ocorridos no curso de anterior legislatura, desde que, 

já então, o infrator ostentasse a condição de membro do 

Parlamento. 
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Sabemos todos que o cidadão tem o direito de exigir que o Estado seja dirigido 

por administradores íntegros, por legisladores probos e por juízes incorruptíveis, 

que desempenhem as suas funções com total respeito aos postulados ético-

jurídicos que condicionam o exercício legítimo da atividade pública. O direito 

ao governo honesto - nunca é demasiado reconhecê-lo - traduz uma prerrogativa 

insuprimível da cidadania. 

O sistema democrático e o modelo republicano não admitem, nem podem 

tolerar a existência de regimes de governo sem a correspondente noção de 

fiscalização e de responsabilidade. 

Nenhum membro de qualquer instituição da República está acima da 

Constituição, nem pode pretender-se excluído da crítica social ou do alcance da 

fiscalização da coletividade. 

A imputação, a qualquer membro do Congresso Nacional, de atos que 

importem em transgressão ao decoro parlamentar revela-se fato que assume, 

perante o corpo de cidadãos, a maior gravidade, a exigir, por isso mesmo, por 

efeito de imposição ética emanada de um dos dogmas essenciais da República, a 

plena apuração e o esclarecimento da verdade, tanto mais se se considerar que 

o Parlamento recebeu, dos cidadãos, não só o poder de representação política e 

a competência para legislar, mas, também, o mandato para fiscalizar os órgãos e 

agentes dos demais Poderes. 

Qualquer ato de ofensa ao decoro parlamentar culmina por atingir, 

injustamente, a própria respeitabilidade institucional do Poder Legislativo, 

residindo, nesse ponto, a legitimidade ético-jurídica do procedimento 

constitucional de cassação do mandato parlamentar, em ordem a excluir, da 

comunhão dos legisladores, aquele - qualquer que seja - que se haja mostrado 

indigno do desempenho da magna função de representar o Povo, de formular a 

legislação da República e de controlar as instâncias governamentais do poder. 

Não se poderá jamais ignorar que o princípio republicano consagra o dogma de 

que todos os agentes públicos - legisladores, magistrados, e administradores - 



	 21	

são responsáveis perante a lei e a Constituição, devendo expor-se, plenamente, 

às conseqüências que derivem de eventuais comportamentos ilícitos. 

Cumpre insistir na asserção de que a prática de atos atentatórios ao decoro 

parlamentar, mais do que ferir a dignidade individual do próprio titular do 

mandato legislativo, projeta-se, de maneira altamente lesiva, contra a 

honorabilidade, a respeitabilidade, o prestígio e a integridade político-

institucional do Parlamento, vulnerando, de modo extremamente grave, valores 

constitucionais que atribuem, ao Poder Legislativo, a sua indisputável e 

eminente condição de órgão da própria soberania nacional. (MS-MC 24.458-

DF, Rel.  Min. Celso de Mello) 

Em face de valores sociais, de cidadania e de democracia 

representativa envoltos no mandato parlamentar, para fins do decoro e da ética, é 

irrelevante tenham os fatos imputados ocorrido em mandato parlamentar anterior. A 

vida pregressa de um senador, por óbvio, é essencial aos interesses públicos e 

republicanos e permanece sindicável pelo corpo legislativo, os moldes do art. 55 da 

Constituição Federal. É possível afirmar, portanto, que os atos indecorosos aqui 

elencados e o atual mandato parlamentar que o representado exerce são 

contemporâneos. Ainda, que é tempestiva e oportuna a presente representação, pois 

são política, social e juridicamente relevantes os graves fatos acontecidos na vida 

pública do atual senador antes de assumir o mandato senatorial. 

E, deste modo concluindo, mesmo os fatos delitivos, formal e 

temporalmente, terem ocorrido em anos anteriores (sem descartar a possibilidade de 

sua continuidade neste mandato, como visto), há contemporaneidade da conduta 

antiética e indecorosa de Flávio Bolsonaro com o atual mandato por ele exercido. 

Isso em razão da sua gravidade e monta; da continuidade no ferimento à imagem do 

Parlamento e ao decoro permanentemente; porque os detalhes dos fatos 

(especialmente a relação íntima com a milícia) terem sido conhecidos pelo público e 

pelo eleitor apenas após as eleições; e pela farta e antecedente jurisprudência do STF, 

a irrelevar a contemporaneidade para fins de processamento, julgamento e 

penalização pela quebra de decoro. 
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Dos deveres fundamentais e procedimentos incompatíveis como 

decoro violados pelo Representado 

Nos termos do art. 55, inc. II e §1º da Constituição Federal, perde o 

mandato o senador da República que romper o decoro parlamentar e que romper os 

deveres e prerrogativas inerentes ao cargo, constitucionalmente previstos: 

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 

§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no 
regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do 
Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas. 

A principal finalidade, a razão maior da existência do Código de 

ética e decoro parlamentar e, antes dele, das regras regimentais e constitucionais 

relativas ao tema, referem-se e justificam-se pelo valor social da preservação da 

dignidade do mandato parlamentar (nela contendo a honorabilidade do Parlamento). 

Percepção de Vantagens Indevidas 

Os focos expressos da proteção da dignidade do mandato reside no 

abuso de prerrogativas  dos membros do Senado, na vedação de recebimento de 

vantagens indevidas e na prática de atos irregulares graves, tanto no exercício do 

mandato, como em decorrência desse exercício, conforme estipulado no §1º do art. 

55 da CF e no art. 5º incisos I, II e III do Código de Ética e Decoro Parlamentar do 

Senado Federal.8 

																																								 																					
8	Art.	55.	Perderá	o	mandato	o	Deputado	ou	Senador:	
II	-	cujo	procedimento	for	declarado	incompatível	com	o	decoro	parlamentar;	
§	 1º	 -	 É	 incompatível	 com	 o	 decoro	 parlamentar,	 além	 dos	 casos	 definidos	 no	 regimento	 interno,	 o	
abuso	das	prerrogativas	 asseguradas	 a	membro	do	Congresso	Nacional	 ou	 a	percepção	de	 vantagens	
indevidas.	
Art.	5º		Consideram-se	incompatíveis	com	a	ética	e	o	decoro	parlamentar:	
I	 –	 o	 abuso	 das	 prerrogativas	 constitucionais	 asseguradas	 aos	 membros	 do	 Congresso	 Nacional	
(Constituição	Federal,	art.	55,	§	1º);	
II	 –	 a	 percepção	 de	 vantagens	 indevidas	 (Constituição	 Federal,	 art.	 55,	 §	 1º),	 tais	 como	 doações,	
ressalvados	brindes	sem	valor	econômico;		
III	–	a	prática	de	irregularidades	graves	no	desempenho	do	mandato	ou	de	encargos	decorrentes.	
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“Vantagens indevidas” é expressão bastante abrangente e engloba 

todo tipo de benefício, direto ou não, que a pessoa receba de modo impróprio. 

A percepção de benesse indevida ocasiona a perda do mandato. O 

código ressalta hipóteses de menor monta ou vantagens menos gravosas, com a 

percepção de brindes. O caso da presente Representação, diga-se, é bastante gravosa 

e as vantagens indevidas percebidas pelo Representado possuem relevância 

econômica milionária e a possível prática de atos criminosos. As vantagens, portanto, 

são de grande monta e gravemente impróprias, ou ilícitas, criminosas. 

O senador representado rompe com  decoro ao praticar atos 

incompatíveis com o cargo de Senador da República. 

Assim, realizou, e em conluio, atos irregulares gravíssimos puníveis 

com a perda de mandato parlamentar nos termos discorridos na representação; não 

cumpriu com os deveres fundamentais de senador, deixando de promover a defesa 

do interesse público; praticou crimes (e em conluio com outras pessoas, alguns seus 

subordinados); não respeitou a Constituição e a legislação, delas abusando por sua 

condição política; não zelou pelo aprimoramento das instituições democráticas; e não 

agiu com boa-fé, zelo e probidade; em benefício próprio ou de outrem, percebeu 

vantagens indevidas. Feriu, flagrantemente, o disposto no art. 55, inc. II, §1º da CF e 

os incisos do art. 5º do Código de Ética e Decoro. 

A pena, conforme art. 11, inc. II9 do Código de Ética, é a perda de 

mandato. 

Do afastamento do cargo de 3º Secretário da Mesa 

O Representado ocupa o cargo de Terceiro Secretário da Mesa do 

Senado Federal. Integra, também, a Comissão Diretora da Casa, órgão que trata das 

questões administrativas, da organização e do funcionamento do Senado. 
																																								 																					
9	Art.	11.		Serão	punidas	com	a	perda	do	mandato:	
I	–	a	infração	de	qualquer	das	proibições	constitucionais	referidas	no	art.	3º	(Constituição	Federal,	art.	
55);	
II	–	a	prática	de	qualquer	dos	atos	contrários	à	ética	e	ao	decoro	parlamentar	capitulados	nos	arts.	4º	
e	5º	(Constituição	Federal,	art.	55);	
III	–	a	infração	do	disposto	nos	incisos	III,	IV,	V	e	VI	do	art.	55	da	Constituição.	
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Essa condição de Secretário membro da Mesa Diretora imputa ao 

Representado, temporariamente e até que se concluam as investigações e o trâmite do 

processo da representação por quebra de decoro, um impedimento de continuar no 

exercício das atividades da Terceira Secretaria, da Comissão Diretora da Casa e de 

membro da Mesa. A permanência do Representado em cargo na Mesa possibilita a 

retirada da essencial higidez e imparcialidade do processo, vez que potencializa a 

ocorrência de interferências do processado. Como Secretário ele atua nas decisões 

que conduzem o Senado e possui, como membro da Mesa, por força regimental e da 

Resolução 20/93, uma participação ativa na condução dos procedimentos relativos ao 

decoro e à disciplina interna no Senado. Os membros da Mesa, dentre eles o 

Representado, definem penalidades, estipulam a abertura ou o arquivamento de 

representações por quebra de decoro, dentre outras responsabilidades que divide 

com os demais membros da Mesa Diretora. 

A manutenção do senador Flávio no cargo, enquanto é investigado, 

rompe o devido processo legal, e acarreta, além das questões formais que podem 

invalidar toda a Representação pela parcialidade e influência externa do Representado, 

traz ainda outras consequências igualmente prejudiciais. É fator que danifica a 

imagem do Senado, eis que permitirá que o processado participe, em certa medida, 

da condução do processo que o investiga. Seria permitir a supervisão da quebra de 

decoro pelo próprio representado. 

Ademais, como se verifica das arguições anteriores e do alentado 

relatório do Ministério Público do Rio de Janeiro (GAECC), são robustos e fortes os 

indícios da prática indecorosa e incompatível com a atividade de senador. 

Preenchidos, deste modo, os requisitos do art. 15-A, §2º, inc. I e II 

da Resolução 20/93, o que autoriza ao Conselho de Ética e Decoro deliberar acerca 

do afastamento e determinar, após a instauração do processo, o temporário 

afastamento do Representado do cargo de Terceiro Secretário da Mesa Diretora e de 

membro da Comissão Diretora da Casa. 

Art. 15-A… 
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§ 2º Instaurado o processo, o Conselho se manifestará sobre a necessidade de 
afastamento do representado do cargo que eventualmente exerça, de dirigente 
em Comissão ou na Mesa, desde que exista: 

I – indício da alegação de prática de ato incompatível com o decoro 
parlamentar; 

II – fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação à imagem do 
Senado Federal. 

Dos Pedidos 

Diante de todo o exposto, requer-se: 

a) o recebimento da presente Representação pelo Conselho de 

Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal e a competente instauração do 

Processo Disciplinar, nos moldes do art. 13 e seguintes, ante o cometimento de ato 

incompatível com o decoro parlamentar do FLÁVIO NANTES BOLSONARO, 

com a designação de relator; 

b) nos moldes do art. 15-A, §2º, incisos I e II do Código de Ética e 

Decoro Parlamentar do Senado Federal, manifeste-se o Conselho, preliminarmente, 

acerca do exercício do cargo de Terceiro Secretário pelo Representado, ordenando o 

afastamento temporário do cargo até a conclusão do relatório proposta pelo relator da 

Representação, ou até final apreciação do processo pelo Plenário do Senado Federal; 

c) a notificação do Representado para que responda, se lhe 

aprouver, a presente Representação, no prazo regimental; 

d) o depoimento pessoal do Representado ao Conselho de Ética e 

Decoro Parlamentar, sem prejuízo da defesa técnica, bem como das seguintes 

testemunhas, sem prejuízo de indicação de outras, substituição das indicadas nas 

hipóteses de lei: 

1. FELIPE PIRES CUESTA, Titular da 3ª Promotoria de Justiça de 

Tutela Coletiva de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural da Capital, 

Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro, RJ - Brasil - CEP 20020-080 - 

Telefone: (21) 2550-9050; 
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2. PATRICIA DO COUTO VILLELA, Coordenadora do GAECC 

do MP/RJ, ou, na sua impossibilidade, algum dos promotores que compõe aquele 

Grupo e que tenham participado das investigações em face do representado, Av. 

Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro, RJ - Brasil - CEP 20020-080 - 

Telefone: (21) 2550-9050; 

3. FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ, ex-funcionário do 

Representado, localizado em lugar incerto e não sabido; 

4. ALEXANDRE FERREIRA DIAS SANTINI, brasileiro, 

qualificação ignorada, portador do CPF 297.092.418-39, residente e domiciliado na 

cidade do Rio de Janeiro/RJ; 

5. JOSÉ ANTONIO TEIXEIRA MARCONDES, Oficial do 5º 

Registro Geral de Imóveis do Rio de Janeiro, Rua Rodrigo Silva nº 8, 8º Andar, Tel. 

2262-4212, Rio de Janeiro/RJ; 

6. O responsável pelo Índice FipeZAP, Indicadores Abrainc-Fipe e 

Indicadores do Registro Imobiliário, imoveis@fipe.org.br, da Fundação Instituto 

de Pesquisas Econômicas – Fipe, Avenida Corifeu de Azevedo Marques, 5677, Vila 

São Francisco, São Paulo/SP - Brasil - CEP 05339-005, Telefone (55 11) 3767-1700. 

e) a produção de provas por todos os meios permitidos em lei, além 

das apresentadas nesta oportunidade, principalmente a prova documental e 

testemunhal, e, especialmente: 

1. a requisição e juntada de todo o processado em autos que 

tramitem perante o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e perante a 

Polícia Federal – inquéritos civis ou penais, procedimentos e outros quaisquer - 

relativamente às denúncias dos fatos aqui narrados e que recaem contra o 

Representado na condição de acusado, investigado, suspeito ou qualquer outra 

condição; e 

2. o exercício pleno do patrocínio da Representação pelo 

Representante, através de seu presidente ou mandatário, com a inquirição do 
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representado, de testemunhas, e todos e quaisquer atos relativos ao devido processo, 

especialmente o do contraditório. 

f)  o convite à representante da Procuradoria Geral da República e 

do Ministério Público para compartilhar/atualizar informações apuradas; 

g) ao final, a procedência da presente Representação com a 

recomendação ao Plenário do Senado Federal da cassação do mandato parlamentar, 

uma vez que as condutas cometidas pelo Representado são incompatíveis com o 

decoro parlamentar, na forma do disposto no art. 55, inc. II da Constituição Federal e 

art. 5º, incisos, I, II e III do Código de Ética e Decoro Parlamentar do Senado 

Federal, cuja pena de perda de mandato consta do art. 11, inc. II do mesmo Código. 

Termos em que pedimos e esperamos deferimento. 

Brasília, 18 de Fevereiro de 2020. 

 
JULIANO MEDEIROS 

Presidente do PSOL 
 
 

PEDRO IVO DE SOUZA BATISTA 
Presidente da REDE 
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                    Presidente do PT 


